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OPORTUNIDADES E DESAFIOS DA FORMAÇÃO DE REDES COMO 

ESTRATÉGIA PARA UMA GESTÃO ACCOUNTABLE, COPRODUZIDA E 

TRANSPARENTE NO ÂMBITO DO FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Fundo Estadual de Segurança Pública foi criado pela Lei 17.801, de 28 de novembro 

de 2019. Sua finalidade é adequar-se à Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social1 

(PNSPDS) e aperfeiçoar a coordenação e integração das instituições que o compõem2. Em 

contrapartida, a União, por meio do Ministério da Justiça e Segurança Pública, realizará 

transferências financeiras anuais, através do Fundo Nacional de Segurança Pública3 (FNSP). 

Tais recursos, segundo o art. 1º, III, da Lei 17.801/2019, tem por escopo apoiar projetos, 

atividades e ações nas áreas de segurança pública e de prevenção à violência, observadas as 

diretrizes do PNSPDS e do Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social (PESPDS). 

O PNSPDS, por sua vez, tem por princípios: a eficiência no controle das taxas de 

criminalidade, da prevenção, da repressão e apuração da infração criminal; da participação e do 

controle social; da publicidade das informações não sigilosas; otimização dos recursos 

materiais, humanos e financeiros das instituições; simplicidade, informalidade, economia 

procedimental e celeridade no serviço prestado à sociedade; transparência, responsabilização e 

prestação de contas, dentre outros (art. 4º, da Lei 13.675/2018). Em referência aos objetivos a 

PNSPDS busca promover a participação social nos Conselhos de segurança pública. 

O acesso aos recursos é realizado mediante termo de adesão e é transferido diretamente 

da União para os Estados, através da modalidade de transferência conhecida como fundo a 

fundo. Adiciona-se que a responsabilidade pela execução dos recursos e pelo alcance dos 

objetivos do FNSP é comum à União e aos entes federativos (Art. 6º, §2º, da Lei 13.756/2018). 

No caso de Santa Catarina, a responsabilidade pela gestão dos recursos é do Colegiado Superior 

de Segurança Pública e Perícia Oficial (art. 4º da Lei 17.801/2019). 

Quanto às possibilidades de uso dos recursos, estão regradas pelas portarias do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, e estão ligadas aos programas nacionais de 

enfrentamento à criminalidade violenta4 e da valorização dos profissionais de segurança 

 
1 Instituída pela Lei 13.675, de 11 de junho de 2018. 
2 Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros Militar e Instituto Geral de Perícias. 
3 Criado pela Lei 13.756, de 12 de dezembro 2018. 
4 Portaria MJSP 630/2020. 



pública5, e para tanto, o Estado deve apresentar o seu Plano de Aplicação, que contempla 

informações relacionadas à estratégia a ser implementada, locais eleitos para o 

desenvolvimento das ações, bem como, a previsão de investimento e custeio. 

Como resultado parcial da nova política, até o início do ano de 2021 o Estado de Santa 

Catarina já havia aderido a duas transferências para o programa criminalidade violenta e outras 

duas para o programa valorização profissional. Por fim, cabe destacar que os recursos da União 

estão sujeitos às regras de aquisição da União, e, portanto, sujeitos à fiscalização da 

Controladoria Geral da União e do Tribunal de Contas da União. 

Em síntese, levando em consideração as normas vigentes, é possível desenhar o ciclo de 

gestão do FESP em quatro etapas distintas: 

1) Planejamento: momento em que o Estado se habilita ao recebimento do recurso; adere 

aos programas de transferência; apresenta seu plano de aplicação. 

2) Execução: aprovado o plano de aplicação, a etapa inicia com a transferência dos 

recursos da União para o Estado. A etapa divide-se em duas fases: uma de caráter 

administrativo, onde ocorre a execução orçamentária-financeira, e outra de caráter operacional, 

onde as ações são executadas. 

3) Monitoramento e Avaliação de Resultados: momento em que o Estado inicia o 

monitoramento das ações e avaliar seus resultados. A avaliação de resultados pode assumir 

também um caráter administrativo, onde os processos internos são sujeitados a revisão e 

melhoramento. O monitoramento inicia concomitante à etapa de execução. 

4) Prestação de Contas: estágio em que o estado presta contas junto aos órgãos de 

controle, especialmente os da União. Dar transparência e publicidade às ações, programas, 

gastos públicos estão relacionados à etapa. 

Diante do exposto, percebe-se, muito claramente, que os recursos transferidos para o 

Estado de Santa Catarina, por meio do Fundo Nacional de Segurança Pública, e em atendimento 

à Política Nacional de Segurança Pública, demandam do ente recebedor adaptações em sua 

estrutura, naquilo que Hinings (2003) caracterizou como “re-organização”, ou seja, através da 

estrutura é que atividades ganham forma e através de estruturas que atividades emergentes 

ganham legitimidade. 

A adaptação da estrutura permeia o modelo de gestão da Governança Pública, eis que a 

PNSPDS evidenciou, de forma taxativa, os requisitos e obrigações do ente recebedor, que na 

verdade são novas práticas de gestão, e nesse sentido, corrobora análise singela do Tribunal de 

 
5 Portaria MJSP 629/2020. 



Contas da União (2020, p. 14), que observou que a governança pública serve para aumentar e 

preservar o valor que o Estado entrega aos que o mantêm, ou seja, para “rever as estruturas de 

Estado, de modo a aumentar a capacidade de entrega dos resultados demandados pela 

sociedade, em termos de serviços e políticas públicas, a reduzir o seu custo e a melhorar o 

gerenciamento dos seus riscos”. 

Depreende-se ainda que essa estrutura possibilitará oportunidades de participação 

social, elemento essencial para a coprodução do bem público, que segundo Boyle e Harris 

(2009, p.11) pode ser definida como a entrega de serviços públicos mediante uma relação 

igualitária e recíproca entre profissionais, pessoas que usam esses serviços, suas famílias e seus 

vizinhos. Onde as atividades são produzidas nesse sentido, tanto os serviços quanto as 

vizinhanças se tornam agentes de mudança muito mais efetivos. 

A formação de redes, por sua vez, como estratégia para desenvolver a coprodução, 

evidencia, segundo a literatura, num método alternativo de orientação focado na intermediação 

e coordenação interorganizacional de formulação da política (KLIJN; KOPPENJAN, 2000). 

Em outras palavras, o foco da gestão de redes públicas vai além de estudos da rede informal e 

intraorganizacional entre indivíduos, para incluir entidades interorganizacionais (neste caso 

intergovernamental) que emergem das interações com as organizações formais (AGRANOFF, 

2006). 

A oportunidade que se avizinha, com esta proposta de pesquisa é o de adaptar, formar 

uma estrutura no âmbito da gestão do FESP, capaz de se relacionar em rede com diversos atores, 

no intuito de gerar uma gestão accountable, coproduzida e transparente, atendendo, portanto, 

os prenúncios da legislação em vigor e aos anseios da sociedade em geral.  

Em desfecho, esta proposta conjectura que o desafio da coprodução e accountabilty em 

segurança pública passa pelos seguintes estágios/objetivos principais: (a) identificar potenciais 

colaboradores; (b) criar parcerias em formato de redes com os colaboradores voluntários; (c) 

abrir os dados de gestão; (d) delimitar a atuação entre temas, áreas ou etapas afetas à gestão do 

FESP e propor ações de forma coproduzida, accountable e transparente, no que diz respeito a 

elaboração de protocolos, normas, fluxos de processos, divulgação de informações e 

indicadores; (e) institucionalizar de forma permanente e constante o programa coproduzido.  

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

Os estudos iniciais sobre coprodução do serviço público surgiram há mais de quatro 

décadas (MILLER; WYBORN, 2020; BOYLE; HARRIS, 2009; SORRENTINO; SICILIA; 



HOWLETT, 2018), quando Ostrom introduziu e desenvolveu a ideia de coprodução, porém na 

última década notou-se um interesse muito grande na área, já que o objeto de estudo permeia 

diversos campos do conhecimento, atraindo a atenção de muitos estudiosos (VERSCHUERE; 

BRANDSEN; PESTOFF, 2012). 

Razões políticas e econômicas também estariam por trás desse desenvolvimento no caso 

da situação Europeia, segundo Pestoff (2012). Desafios como uma população envelhecida, uma 

austeridade pública financeira semi-permanente, e por fim, aumento do déficit democrático em 

diversos níveis, locais, regionais e nacionais. Para corrigir esse problema, é necessário, segundo 

o autor, promover a participação do voluntariado; novas e diferentes formas de envolver os 

usuários dos serviços sociais como coprodutores; ampliação de novas técnicas de cogestão, e 

cogovernança de serviços sociais, onde o terceiro setor possa desenvolver um papel mais 

proeminente; presença de conselhos de representação local. 

A literatura relata diversos ganhos na gestão coproduzida. Um dos exemplos é citado 

por Boyle e Harris (2009) que afirmam que a coprodução é o modelo onde os serviços públicos 

podem começar a prevenir problemas como o crime e a enfermidade, compreendendo que esta 

é a única possibilidade, que fornece incentivo para os cidadãos ampliarem o alcance daquilo 

que eles já fazem ou podem fazer no futuro.  

Assim, assiste razão o estudo da coprodução do bem público, eis que há benefícios 

registrados na literatura, e sob o ponto de vista prático, caso o poder público consiga estimular 

a participação cooperada, coordenada e democrática de voluntários, com o fim de coproduzir 

um bem ou serviço público, é possível afirmar que o ganho é da sociedade em geral, eis que 

tem o potencial de gerar uma gestão mais democrática, transparente, cujos recursos públicos 

estão sendo devidamente aplicados. 

Para a organização Secretaria de Estado da Segurança Pública, e em específico para o 

FESP, acredita-se, segundo esse entendimento, que este modelo almejado traga legitimidade e 

a tão desejada credibilidade, ao passo que foca a gestão em eficiência e transparência. Nesse 

aspecto cumpre-se não somente à lei, já mencionada anteriormente, mas aos anseios da 

sociedade como um todo, que coproduz o bem por ela mesma usufruído. 

Em complemento, ser responsável pela Coordenação Geral do Fundo Estadual de 

Segurança Pública, no contexto já descrito por esta proposta, exige o conhecimento e a 

preparação adequada para o melhor desempenho da função. A função exercida está 

intrinsicamente associada à gestão do FESP e ainda diretamente relacionada ao tema desta 

proposta.  



De outro modo, registra-se a importância do crescimento profissional que a certificação 

do Curso de Mestrado Profissional proporcionará, e de igual importância, o conhecimento 

gerado por toda a experiência a ser vivenciada e pela troca de informações com professores, 

colegas e funcionários. Por fim, registra-se o interesse direto no tema coprodução, associado à 

nova governança pública, por permitir a participação organizada da sociedade, por intentar pela 

melhor eficiência pública, pela transparência e pela accountability. 

Conclui-se que a escolha do tema é atual, na medida em que desperta forte interesse de 

pesquisadores, estudiosos, acadêmicos e profissionais; é desafiador sob o ponto de vista teórico 

e prático, na medida em que a formação de redes voluntárias voltadas para uma gestão 

coproduzida é um fator complexo, porém indispensável; necessário, eis que a nova governança 

pública é um novo paradigma na entrega de serviços públicos, como já afirmado por Osborne 

(2010). 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A coprodução foi primeiramente delineada por Elinor Ostrom, durante uma série de 

estudos junto à Polícia de Chicago, nos anos 70. Coprodução, para Ostrom, seria o processo 

através do qual entradas utilizadas para produção do bem público tem a contribuição de 

indivíduos que não estão na mesma organização (BOYLE; HARRIS, 2009). 

No entanto, seu estudo carece de um mínimo entendimento acerca dos modelos de 

gestão da administração pública. Nesse sentido, Sorrentino, Sicilia e Howlett (2018) destacam 

que cada modelo de gestão é constituído de valores específicos, ideologias organizacionais e 

uma melhor maneira de entrega dos seus serviços. Cada modelo assinala papéis específicos para 

os recebedores do serviço, para os funcionários públicos e para os políticos. A Nova 

Governança Pública6 (NGP) seria a terceira onda dos modelos de gestão da administração 

pública, o qual foi precedido pela Nova Gestão Pública7 e este pela Antiga Administração 

Pública8.  

Osborne (2010) esclarece que nos modelos predecessores a governança era elemento 

presente no próprio modelo. Porém o autor defende que a Nova Governança Pública deixa de 

ser um elemento de um regime de gestão para se tornar no próprio regime de gestão, voltado à 

implementação de política pública e entrega de serviços públicos. 

 
6  New Public Governance (NPG). 
7 New Public Management (NPM). 
8 Old Public Administration (OPA). 



A governança, segundo Howlett e Ramesh (2015), aborda questões relacionadas a como 

estabelecer, como promover e dar suporte a tipos específicos de relacionamento entre atores 

governamentais e não-governamentais no processo de governar. O fruto dessas relações 

estabelecidas com entidades de negócio e sociedade civil também envolve a criação de valor 

público e a entrega de bens e serviços públicos para os cidadãos. 

A NGP situa-se num paradigma de entrega de serviços públicos, o qual postula, tanto 

um Estado plural, onde múltiplos interdependentes atores contribuem para a entrega do serviço 

público, quanto um Estado pluralista, onde múltiplos processos informam o sistema de 

elaboração de políticas. É produto e resposta do aumento à complexidade, pluralidade e 

natureza fragmentada da implementação da política pública e entrega de serviços públicos no 

século XXI (OSBORNE, 2010). 

A inclusão de uma pluralidade de atores junto ao processo de governar, além do setor 

público é considerada uma forma prática de resolver problemas cada vez mais complexos. 

(SORRENTINO; SICILIA; HOWLETT; 2018). 

No mesmo sentido, Osborne (2010) informa que a teoria da NPG se preocupa com as 

pressões do ambiente institucional e externo que permitem ou restringem a implementação da 

política pública e a entrega de serviços públicos em um sistema plural e pluralista. Em 

consequência, o foco passa a ser as relações interorganizacionais, e sobre os processos de 

governança, pressões sobre a efetividade do serviço e as entregas que dependem das interações 

das chamadas Organizações de Serviço Público (PSOs) com o ambiente. 

Portanto, a NGP distanciou-se da organização baseada na hierarquia tradicional e na 

competição, e passou a reconhecer diferentes arranjos de colaboração como opções viáveis de 

governança e em diferentes níveis. Assim, a ênfase passou para as relações 

interorganizacionais, redes, parcerias colaborativas, governança participativa e outras formas 

de relação com múltiplos atores (SORRENTINO; SICILIA; HOWLETT; 2018). 

Na essência do pensamento da Nova Governança Pública sobre o governo 

contemporâneo está a ideia e o fenômeno da coprodução. Coprodução está intimamente ligada 

ao uso de atores tanto do Estado quanto de fora do Estado a produzir ou informar a entrega do 

serviço público (HOWLETT; KEKEZ; POOCHAROEN, 2017). 

Recentemente, explorar a coprodução tornou-se cada vez mais atual para uma ampla 

gama de acadêmicos com interesse no assunto e para praticantes que trabalham com o serviço 

e gestão públicas (VERSCHUERE; BRANDSEN; PESTOFF, 2012).  

O envolvimento de cidadãos na criação e produção de serviços públicos é um dos 

principais tópicos na atual administração pública e pesquisa sobre gestão pública, no entanto, 



as tentativas dos governos em engajar os cidadãos tem, com frequência, persistido em 

desinteresse, frustração mútua e representação limitada (BRANDSEN; STEEN; 

VERSCHUERE, 2018). 

A elaboração e a implementação do serviço público, no contexto de coprodução em 

meio a nova governança pública pressupõe a participação de múltiplos atores, inclusive o 

próprio Estado, que detém o poder. A accountability, por sua vez, propõe-se a examinar e 

fiscalizar as restrições do exercício do poder das instituições (SCHEDLER, 2009). 

Contudo, o dilema do principal9 versus agente, gerado pela relação de poder exercida 

pelo Estado, é uma abordagem inadequada para explicar, de forma completa, a governança em 

sua atual complexidade (TUURNAS; STENVALL; RANNISTO, 2016). Assim, tanto no 

hemisfério norte quanto no hemisfério sul há uma deficiência no sistema de accountability 

convencional, como segredos nas auditorias, revisões políticas ineficientes nas legislaturas ou 

dificuldades no eleitorado em se comunicar com os tomadores de decisão entre eleições 

(GOETZ; JENKINS, 2001). 

Portanto, a intenção da accountability está vinculada a ideia de melhorar a performance 

institucional tanto pelo reforço ao comprometimento de cidadãos quanto pela responsabilidade 

pública de Estados e instituições (FOX, 2015). 

Em complemento, a accountability apresenta a noção de que o gestor público é 

responsável pelos atos que pratica e envolve o direito de receber informações e a obrigação 

correspondente de apresentar todos os detalhes necessários. A autoridade do poder não é 

somente exercida com base na lei, mas também na razão.  Para tanto, uma relação deve ser 

estabelecida entre as partes, comprometendo-as no debate público (SCHEDLER, 2009). 

Em meio a este cenário convém ressaltar que os avanços recentes na tecnologia e as 

mudanças culturais têm tornado a implementação da coprodução mais fácil no momento. Os 

agentes públicos têm a possibilidade de estabelecer uma comunicação com os cidadãos de modo 

muito mais facilitado, seja de forma individual ou de forma coletiva (BRANDSEN; STEEN; 

VERSCHUERE, 2018). 

Concluindo, a realidade complexa do design, entrega e gestão dos serviços públicos que 

caracteriza o século XXI, pressupõe um estado plural e pluralista, que os modelos de gestão 

pública, até então, eram incapazes de compreender. A Nova Governança Pública se situa na 

condição de oferecer uma melhor compreensão dessa realidade complexa, abordando temas 

fundamentais como redes interorganizacionais e accountability (OSBORNE, 2010). 

 
9 Em inglês: principal-agent. 



4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente proposta de pesquisa será realizada junto à Secretaria de Estado da Segurança 

Pública de Santa Catarina, mais especificamente no âmbito da Coordenação-Geral do Fundo 

Estadual de Segurança Pública, localizada no prédio administrativo da SSP, no bairro de 

Capoeiras, Florianópolis/SC. 

Conforme já evidenciado nos capítulos anteriores, a gestão do FESP-SC compete ao seu 

Conselho Gestor, que é assessorado por equipes de gestão, sendo a Coordenação-Geral a 

principal delas e o foco desta pesquisa. Cabe à Coordenação-Geral promover a gestão do FESP-

SC como um todo, coordenando as demais áreas. Em meio a essa competência é necessário 

exercitar o ciclo do FESP-SC (Planejar, Executar, Monitorar e Avaliar, Prestar Contas), e assim 

oportunidades de coprodução surgirão, com o foco na melhor eficiência da gestão, observada a 

publicidade e accountability. 

E é nesse ponto que se aborda o aspecto rede de coprodução. É pretensão desta pesquisa 

criar uma rede de voluntários, organizada pela Coordenação-Geral, os quais seriam, em tese, 

representantes de instituições de organizações civis (públicas e privadas, com conhecimento no 

tema governança); representantes de órgãos públicos de controle; e atores de dentro da estrutura 

de Segurança Pública. Dentre as organizações civis, destacam-se os observatórios sociais, 

associação de representantes de classe, representantes de universidades. O público-alvo 

envolvido nesta proposta de pesquisa é composto, portanto, das categorias acima elencadas. 

Para tanto, será necessário estruturar a pesquisa sob o ponto de vista teórico/conceitual 

acerca dos temas coprodução, accountability, transparência e nova governança pública. O 

estudo teórico será realizado por meio de consultas em livros, artigos científicos, manuais 

públicos, legislações aplicáveis ao tema, dentre outros. 

Num segundo momento, uma etapa prática de caráter empírico-documental, passará 

pelas seguintes fases: 

(1) Identificação das organizações (públicas e privadas) com potencial de participar da 

rede, considerando os aspectos já mencionados; 

(2) Consulta a organização com vistas à indicação de representante para participação 

efetiva; 

(3) Formação da rede de voluntários; 

(4) Delimitação da área de atuação da rede, identificação de problema/oportunidade de 

melhoria, definição de objetivos, metas, prazos, canal de comunicação e deliberação 

dos assuntos; 



(5) Abertura dos dados de gestão; 

(6) Funcionamento da rede; 

(7) Apresentação, discussão e aprovação de propostas de melhorias; 

(8) Implementação das melhorias na gestão; 

(9) Monitoramento e Avaliação dos resultados alcançados. 

Para efetivar as fases previstas na etapa prática será necessário realizar consultas em 

páginas da internet a fim de identificar as citadas organizações, registrando-se os contatos 

realizados. Após efetivação, a rede passará a produzir dados e informações, seja através de 

grupos de discussão em redes sociais, atas de reuniões, e-mails criados ou outras formas de 

comunicação, passando, a seguir, por registro e controle. 

 De modo geral, as informações e dados registrados serão organizadas de acordo com a 

fase a que pertence, e agrupadas por tema de discussão. A seguir serão analisadas e transcritas 

em relatório de acompanhamento da pesquisa, peça que será anexo da mesma. 

Portanto, ao delimitar uma área de atuação da rede, estabelecer objetivo(s), meta(s) e 

prazo, espera-se que haja uma oferta de soluções para o problema identificado ou oportunidade 

de melhoria, e que uma resposta coproduzida pela rede possa ser aprovada e implementada, 

alcançando, assim, as intenções desta proposta. 

 

5 VIABILIDADE E IMPLEMENTAÇÃO 

 

Os desafios de implementação iniciam-se com a formação de uma rede de voluntários, 

que tenha conhecimento da temática ligada à governança, cuja atuação individual seja 

conciliativa e aderente à agenda do grupo.   

Na sequência, oferecer soluções reais, em rede, de forma coproduzida, à gestão do FESP 

é um novo desafio na implementação. Não obstante, dependendo do tipo de solução apresentada 

é necessário observar quais estruturas seriam necessárias adaptar ou criar; quais normas 

(regulamentos, leis, decretos) devem ser reeditadas e quem possui competência para tal; quais 

investimentos em tecnologia seriam oportunos; treinamentos ou capacitações seriam exigidos? 

Portanto, existem várias soluções em potencial, cujas consequências estão além da 

competência da Coordenação-Geral. As limitações relacionadas à viabilidade poderiam ser de 

ordem financeira, face ao custo de implementação, ou de ordem política, caso uma normal legal 

tenha de ser alterada e dependa da autoridade competente. 

Face o exposto, é possível identificar os seguintes fatores limitantes: a formação da rede 

eventualmente não tenha representantes de órgãos de controle, ou de órgãos da sociedade civil. 



Ainda assim teríamos a formação de uma rede, porém mais limitada. De outro turno, soluções 

que tenham custos elevados possivelmente devam ser descartadas, dando-se preferências às 

soluções não onerosas. 

Por fim, soluções que dependam de decisões políticas ficam limitadas à autoridade 

competente, sendo improvável que esta rede tenha o poder de influenciar a tal ponto, diante de 

suas funções já descritas.  

Exceto as situações previstas nos parágrafos anteriores, de modo geral, vislumbra-se um 

vasto campo de oportunidades para a atuação da rede, e consequentemente, a oferta de soluções 

reais viáveis de implementação, especialmente daquelas que somente dependam da 

Coordenação-Geral do FESP.  

 

6 CRONOGRAMA 

 

O cronograma apresentado a seguir considera as etapas do edital 17/2020, bem como as 

ações presentes nesta proposta de pesquisa, e pode ser assim sintetizado: 

Mês/Ano Etapa 

Março/2021 Inscrição 

Julho/2021 Matrícula 

Agosto-Dezembro/2021 Introdução, Fundamentação Teórica 

Janeiro-Abril/2022 Fundamentação Teórica 

Maio/2022 Metodologia 

Junho-Dezembro/2022 Identificação de voluntários; formação da rede; eleição das 

atribuições; delimitação da abrangência e escopo; criação de uma 

agenda de trabalho; abertura de dados; análise dos dados; início da 

contribuição 

Janeiro-Março/2023 Apresentação das propostas de intervenção; Discussão, aprovação 

e implementação na gestão do FESP. Agenda contínua 

Abril/2023 Conclusões, Recomendações, Referências e Revisão. 

Maio-Julho/2023 Defesa 
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